PARECER Nº 1316, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 463, DE 2012
De autoria do nobre Deputado Carlos Grana, o projeto em epígrafe tem por objetivo obrigar as empresas prestadoras dos serviços de telefonia, TV por assinatura e as concessionárias exploradoras dos serviços de fornecimento de energia, gás e água sediadas no Estado de São Paulo, a veicular nas contas mensais enviadas ao consumidor fotografias de crianças, idosos e pessoas com deficiência desaparecidas.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação Projeto de Lei nº 463, de 2012.

a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28-11-2012.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – André Soares – Carlos Cezar – Vanessa Damo – Afonso Lobato – Geraldo Cruz

